
 

 

 

 

 
Rua Macapá, 271, Ondina, Salvador – BA, CEP 40.170-150    Tel.: (71) 3202-4200 

http://www.tecnologia.salvador.ba.gov.br 
 

Secretaria Municipal de 
Inovação e Tecnologia 

PTE 007/2022 – DITEC 

 

Documento: PRODETUR – LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL 005/2022 

Interessado: PRODETUR / SECULT 

Assunto: Análise de manifestação de impugnação ao edital oposto pela empresa ALERTA SOLUÇÕES DE 

TECNOLOGIA LTDA. em face de suposto direcionamento, em licitação na modalidade de 

concorrência pública nacional, tendo como escopo a contratação, em lote único, de empresa 

especializada para fornecimento e instalação de solução de conectividade e monitoramento de 

vias e locais públicos, através de pontos de captação de imagem com modernas tecnologias que 

permitam a análise inteligente das imagens, detecção de comportamentos inusuais e que 

permitam a tomada de decisões rápida, preventiva ou corretiva da Administração Pública e seus 

instrumentos de proteção da população e visitantes da cidade de Salvador – BA. O objeto inclui, 

ainda, a ativação dos elementos descritos, instalação, suporte e assistência técnica, no âmbito da 

Guarda Civil Municipal – GCM 

 

 

 

Trata-se de PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO oposto pela empresa ALERTA SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA LTDA., ora 

impugnante, em face de suposta violação à saudável concorrência, em licitação na modalidade de concorrência 

pública nacional, tendo como escopo a contratação, em lote único, de empresa especializada para fornecimento e 

instalação de solução de conectividade e monitoramento de vias e locais públicos, através de pontos de captação de 

imagem com modernas tecnologias que permitam a análise inteligente das imagens, detecção de comportamentos 

inusuais e que permitam a tomada de decisões rápida, preventiva ou corretiva da Administração Pública e seus 

instrumentos de proteção da população e visitantes da cidade de Salvador – BA. O objeto inclui, ainda, a ativação dos 

elementos descritos, instalação, suporte e assistência técnica, no âmbito da Guarda Civil Municipal – GCM. 

Em linhas gerais, a Impugnante requer ajuste no item da solução VMS que estaria violando princípio basilar da 

concorrência, e, ainda, entendendo supostamente direcionado. 

É o que importa relatar. 

Vale consignar, adentrando ao Meritum Causae, a Impugnante interpreta que o item 01 – Appliance de 

Videomonitoramento, subitem 3 (Características do Software VMS) do Anexo A – Detalhamento Técnico, 

supostamente violaria a saudável competitividade do certame e, ainda, na ótica do impugnante, estaria direcionado a 

um fabricante específico, conforme transcrevemos parte substantiva, para melhor entendimento, vejamos: 

{...} 

{...} 
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RESPOSTA: Trata-se de sistema de banco de dados pós-relacional de código aberto gratuito, executado em todos os 

principais sistemas operacionais. Existem várias soluções que utilizam banco de dados gratuito. Seria direcionamento e 

ineficiência exigir banco de dados proprietário, ensejando, assim, em custos e treinamentos específicos para sua 

manutenção. Portanto, inexiste qualquer direcionamento. 

 

 

 

RESPOSTA: A especificação técnica do item mencionado é clara quando abre possibilidade de utilização de diversas 

versões de sistema operacional, inclusive o Windows 10 iot ou superior. Trata-se da especificação do sistema 

operacional a ser utilizado, e não da obrigatoriedade de utilização de todos os sistemas operacionais. Resta claro que 

todas as especificações técnicas foram descritas a partir de critérios técnicos, de modo a abrir a participação de 

diversos fabricantes. Portanto, questionamento é infundado nos seus argumentos. 

 

 

RESPOSTA: Trata-se de um requisito da solução, haja vista a possibilidade de utilização de ambiente virtualizado nos 

servidores físicos, se assim a Administração Municipal desejar. Não elencar os requisitos limitaria a possibilidade de 

utilização da solução pela administração na nuvem municipal. 
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RESPOSTA: A alegação da Impugnante é totalmente infundada. Ao se possibilitar a operação em sistemas operacionais 

Linux, permite-se um número maior ainda de soluções aderentes às especificações descritas. Deste modo, totalmente 

ao contrário de tais alegações da Impugnante. 

 

 

RESPOSTA: O requisito refere-se ao IP das câmeras na solução de videomonitoramento. Isso se aplica às câmeras com 

intervalos de faixas de IP (ex. 192.168.1.1 até 192.168.1.XX). Uma vez informado, os IPs serão criados dentro do VMS, 

não estando, assim, se referindo às configurações das câmeras propriamente, como a Impugnante alega. A 

especificação não consta nas câmeras, como erroneamente a Impugnante leva a crer. 

 

 

RESPOSTA: Ao se possibilitar o backup em mais de um único formato de arquivo permite-se um número maior ainda 

de soluções aderentes às especificações descritas. Deste modo, totalmente ao contrário de tais alegações da 

Impugnante. 
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RESPOSTA: Mais uma alegação infundada. Os termos utilizados referem-se a modos de visualização do vídeo, e não a 

marcas proprietárias. São, respectivamente: clientes de vídeo, clientes de vídeo em versão web, aplicativo para 

celulares e dispositivos móveis ou cliente de vídeo nativo da solução ofertada. Várias soluções dispõem desses 

recursos e usam terminologias análogas. Não existe qualquer direcionamento nessa especificação, como pode ser 

observado abaixo em documentação técnica da fabricante Genetec. 

 

 

 

 

 

RESPOSTA: Não existe qualquer ilegalidade da descrição desta funcionalidade. Trata-se de um recurso de segurança 

comum em vários sistemas desta natureza, tanto na GUI ou nos direitos de usuários. Alegação, portanto, infundada. 
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RESPOSTA: Trata-se de direito de usuário nas políticas de segurança. É um parâmetro de segurança, dentre vários 

outros. O fato de ter o termo “botão” não aduz a qualquer direcionamento, uma vez que diversas interfaces possuem 

botões ou ícones de igual função. Alegação, portanto, infundada. 

 

 

RESPOSTA: Os recursos mencionados estão presentes em várias soluções de mercado, tanto nos softwares VMS, 

quanto em soluções embarcadas ou em sua combinação, inclusive em servidores e appliances inteligentes que 

possuem detecção de movimento. Portanto, não possui fundamento a referida alegação da Impugnante. 

 

 

RESPOSTA: A Impugnante não leu os requisitos dos referidos itens com atenção. Trata-se de funcionalidades que 

permitem a criação de estações e áreas de trabalho virtuais no software, de modo a personalizar a sua utilização, 

independente de qual máquina física o usuário estiver. Estão suficientemente claras as descrições técnicas. 
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RESPOSTA: A alegação da Impugnante é infundada, haja vista que o protocolo de comunicação Modbus é comumente 

utilizado na maioria das soluções disponíveis no mercado, conforme destaques abaixo das fabricantes Genetec e 

Milestone: 

 

Disponível em: https://www.genetec.com/partners/partner-integration-hub/genetec/modbus-protocol 

 

Disponível em: https://www.milestonesys.com/contentassets/c93189e318d044c8bdf69c4833255e0b/modbus_ 

server_user_manual.pdf 

 

 

RESPOSTA: O módulo ou ferramenta de “visualização de eventos” é uma funcionalidade básica de softwares de 

videomonitoramento, não importando qual a nomenclatura/terminologia é adotada por cada um deles, desde que a 

sua aplicabilidade ocorra da forma a qual é exigida no Edital. 
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RESPOSTA: Assim como explicitado no item anterior, não importa qual a nomenclatura/terminologia é adotada pelos 

softwares, desde que a sua aplicabilidade ocorra da forma a qual é exigida no Edital. “Câmera não cega” indica uma 

câmera que está com seu campo de visão descoberto, ou seja, não há obstrução de cobertura da câmera na visão da 

câmera. 

 

 

RESPOSTA: O suporte à utilização de sistemas de controle de acesso e de alarme de incêndio, bem como outros itens, 

são requisitos importantes para integrações com sistemas dessa natureza pela Administração Municipal, dentro da 

perspectiva de expansão do projeto futuramente. 
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RESPOSTA: O Edital objetiva a aquisição de software que possua total compatibilidade com as soluções de analíticos de 

vídeo exigidas, visando maior robustez e segurança para o projeto, requisito imprescindível para o funcionamento 

adequado da solução a longo prazo. Para isto, existem inúmeras soluções no mercado a qual possibilitam o 

atendimento aos requisitos expostos. O próprio texto do requisito é aberto quanto a soluções que possam atender. 

 

 

RESPOSTA: A Impugnante não leu os requisitos do referido item com atenção, haja vista que este abre a possibilidade 

de registro das placas juntamente à informação de país ou estado. 
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RESPOSTA: O Edital objetiva a aquisição de software que possua total compatibilidade com as soluções de analíticos de 

vídeo exigidas, visando maior robustez e segurança para o projeto, requisito imprescindível para o funcionamento 

adequado da solução a longo prazo. Para isto, existem inúmeras soluções no mercado a qual possibilitam o 

atendimento aos requisitos expostos. O próprio texto do requisito é aberto quanto a soluções que possam atender. 

 

 

Diante de tudo o aqui exposto, impende, assim, fixar que nesse sentido, esta especializada já firmou entendimento 

que derruba a interpretação da Impugnante, conforme a manifestação em parecer PTE 007/2021 – DITEC, 

corroborado com o parecer da consultoria externa 001/2021, a cargo do Consultor Externo Edval de Oliveira Novais 

Júnior, de 11-OUT-21. 

Enfatize-se, bem por isso, que a Prefeitura de Salvador, através da Secretaria de Cultura e Turismo – SECULT, apenas 

elencou em seu Edital, genericamente, as necessidades técnicas para compor o serviço contratado e seu detalhamento 

em mitigar eventuais falhas, não havendo liame entre a nomenclatura, genérica e técnica, e vícios de qualquer 

natureza. 

Outrossim, importa ponderar que ao gestor público é lícito o exercício da discricionaridade, nos limites da legalidade, 

em delimitar o serviço/bem que atenda às suas necessidades, sem perder de vista os princípios basilares da norma 

regente. 

A despeito do irrecusável consenso doutrinário em torno da questão dos limites da administração pública, o respeito 

inafastável à Lei e seu exercício, cabe assinalar que o verbete legal apontado pela Impugnante diz justamente sobre o 

marco legal divisional decretado à administração pública em abster-se de apresentar exigências excessivas e/ou 

desnecessárias. 

Cabe destacar que a Impugnante apenas faz jus a seu Direito de crítica aos ditames que entende supostamente 

prejudiciais aos seus interesses, dissociado do interesse público. Nesse particular, importante mencionar, por 

relevante, que a Prefeitura Municipal de Salvador se encontra regida, em todos os seus atos, dentre outros princípios 

basilares da Administração, in casu, ao da legalidade e à vinculação ao instrumento convocatório, fonte nos artigos 3º 

e 41º, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, e, persegue tendo como bússola o respeito às Leis e aos princípios 

formuladores. 
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CONCLUSÃO 

Diante do acima exposto, manifesta-se esta COGEL pelo conhecimento da peça impugnatória interposta pela empresa 

ALERTA SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA LTDA., ao Edital da LPN 005/2022, e, diante da presença dos fundamentos 

objetivos e subjetivos que autorizam seu manejo, esta especializada, no MÉRITO, propugna pelo INDEFERIMENTO IN 

TOTUM do corrente recurso ao certame supra, em seus aspectos técnicos, que nos compete apreciar, tudo com base 

nos fatos e fundamentos acima apresentados, amparado no interesse público e perseguindo, assim, o normativo 

vigente e diploma legal que regulamenta o tema, tal qual a Norma 8.666/93, e a legislação concorrente. 

 

É o parecer. 

 

Salvador – BA, 28 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

Alexsandro Lima 
Assessor Técnico Especial 

Cláudio Maltez 
Diretor Técnico 
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